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DA jusTiFicAT]vA DA CoNTRATAÇÃo DiRETA - DispENSA DE LicmçÃo, R
ESCOLHA E JU§TIFICATIVA DO PREç0 -ART. 72, LEI N.14.133/2021.

Origem: Processo Licitatório n. 013/2025.
Dispensa de Licitação n. 005/2025.

PREFErTURA  MUNM;lpAL  DE  BREJÃ0/PE,  pessoa juridti de direito  público,  inscrito no  CNPJ"F

sob   o   n°   10.131.076/0001-00,   com   estabelecida   na   Praça   Mek]uíades   Bemardo,   n.   1,   Centro,

BrçjãoriJE,  neste ato representado legalmente pelo  Prefeito,  Sr.  Saulo Henrique  Fk]rentino de  Barros;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ"F sob o n° 11.230.311/0001-63, com estabeleckla

na Praça Mek]uiades Bemardo,  SM,  Centro,  BÊãoff'E,  neste ato representado legalmente pela  Sra.

Andréa  dos  Santos  Calado  Rodrigues;  FUND0  MUNICIPAL  DE ASSISTÊNCLA  SOCIAL,  inscrito  no

CNPJ"F sob o n° 14.628.090/0001-74, com estabelecida na Praça Melciuíades Bemardo, SN, Centro,

BTçjãofl'E,  neste ato representado legalmente pelo Sr. Jerônimo de Lima Sjlva e FUND0  MUNICIPAL

DE  EDUCAÇÃ0,  inscrito  no  CNPJ"F  sob o n° 30.820.772moo1-30,  com  estabebckla  na  Travessa

Capiíão  Francisco  Furiado,  n.  100,  Centro,  BrçjãotiJE,  neste  aio  representado  legalmente  pela  Sra.

Luana  Batista  Mariins  de  Barros,  no  uso de  suas  Drerroqatívas  baais,  tendo em  vista  os  Princioios

Administrativos, confome inscrito no caoüf do aft. 37+ da Constkutio da ReDública de  1988, e no ari.

5°, da Lei  Federal n° 14.133/2021, oor intermédio do Aqente de Contratacão,  instituído Dela Portaria n.

088#025. iustifica a necessflade de contratar os servicos do obbto acima mencionado.

1.          DO OBJETO..

Sewiços. CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA UT[LIZAR 0  SISTEMA DE FROTAS
MEDIANTE  A  LICENCA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE]  AF]M  DE  ATENDER  AS

NECESSIDADES D0 MUNICÍPIO.

2.           DA JUSTIFICATIVA

Conforme  solicitação  da  Secretaria  Municipal  de  Administração  e  dos  Fundos  Solicitantes,
documentação  anexo,  se  dá  em  viriude  da  necessidade  de  contratação  de  empresa  para  utilizar o
sistema de fro{as mediante a licença de diiieito de uso de software, afim de atender as necessidades do
municipio. Os serviços especializados se fazem necessários para suprir a carência de gerenciamento,
controle e manutenção da ftota municipal.

A administração pública,  nos dias atuais, em virtude das diversas atividades que desempenha
em favor da co!etividade, exige a fomalização de inúmeros atos gerenciais relacionados às suas ações
e pessoas que dão concretude a vontade estatal.

A contratação de pessoa fisica ou juridica se justifica pela necessidade de atender o excesso
de demandas, atribuições e falta de eficiência no gerenciamento da frota municipal.

Os serviços a senem desenvolvidos versam sobne o software que atenclerá as necessidades de

gerenciamento,  controle  e  manutenção  da  frota  municipal,  melhorando  a  eficiência  operacional  e
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proponcionando transparência nas operações.

Atualmente,  a  Administrawa  para  atender a  todas  as  demandas  devido  às
diversas   unidades   administrativas,   a   administração   dos   recursos   disponíveis   é   uma   das   mais
impor[antes para salvaguardar os atos gerenciais praticados pe!a Administração Pública.

Trata-se,  portanto,  de  uma  área  de  extremamente  complexa,  que  exige  especialização  nos
sistemas,  em sua  maioria digitais, sobretudo  porque o objetivo precípuo de sua atuação é assegiirar
não somente a eficiência, mas a !egalidade estrita, a observância de todos os princípios que norieiam a
Administração Pública, a proteção do erário e dos interesses da coletividade,

Ademais,  é  importante  destacar  que  o  quadro  de  profissionais  da  Prefeitura  Municipal  de
Bnejão/PE e Fundos  Solicitantes,  não são suficientes para atender as demandas do Ente Municipal  no
tocante ao gerenciamento das frotas municipais.

Nesse  sentido,  a  empresa  deve  possuir uma  notória  capacidade,  bem  como  do  seu  quadro
técnico,  com  ampla  experiência  na  área  digital  no  desenvolvimento  de  sistema,   possuindo  Íntima
relação com o objeto que se preiende contratar, com grande desempenho de suas atividades junto a
entidades   públicas,   apresentando  conduta   satisfatória  junto  à  gestão  com   singularidade  e  total
confiança,  sempre dentro dos  padrões de qualidade e com o cumprimento total de suas obrigações,
além  da  sua  disponibilidade  e  conhecimento  dos  problemas  existentes  no  âmbito  da  Administração
Pública Municipal.

3.           DA FÜNDAMENT:ÂÇÃO LEGAL E FORMALIDADE DOAHI. 72t LEI N° 14.±33/2021.

As  obras,  serviços,  compras  e  alienações  nas  contratações  das  entidades  públicas  seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o Art. 37,  inciso Xxl,  da Constituição da
República Federal do Brasil de 1988, no qual determina que devem ocomer por meio de licitações.

A   licitação   foi   o   meio   encontrado   pela   Administração   Pública,   para   tornar   isonômica   a

pariicipação de interessados em procedimentos que visa suprir as  necessidades dos Órgãos públicos
acerca   dos   serviços   disponibilizados   por   pessoas   fisicas   e/ou   pessoas   jurídicas   nos   campos
mercadológicos naciona{, distrital, estaduais e municipais, e ainda procurar conseguir a proposta mais
vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento] vejamos o que dispõe o an. 37, inciso Xxl da CRFB/1988, Í`n veíb/s:

"Art.  37.  A administação pública  direta e  indireta  de  qualquer dos  Poderes  da  União,  dos

Estados,  do  Disffio  Federa]  e  dos  Municipios  obedecerá  aos  principios  de  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada

peía Emenda  Constitucionai  n°  19.  de  1998):

Xxl  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e

alienações serão conüatados mediante processo de licitação pública que assegiire igualdade

de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláu§ulas  que  estabeleçam  obrigações  de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,  nos termos da lei, o qual somente
permitirá  as  exigências  de  qüalificação técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.  (Reg u!amento)".
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Para contratar,  a Administração  deve  seguir um  processo de  licitação.  Essa  regra,

geral que impõe a nealização de um procedimento de competição entre os interessados em celebrar a
avença, garantindo-Ihe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da pnoposta.

Como  se  vê,   inteligentemente  o   Legislador  ressalvou   as   hipóteses   em   que  o   processo
licitatório, por diversas razões poderia não se mostrar viável.

Todavia, essa obrigação não é absoluta.  Licitação se faz, obviamente, quando é possivel fazê-
Ia. Há casos de urgência e sua efetivação é inviável, inócua, impossível.  Entretanto há requisições que

por características especificas tomam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos trãmites  usuais.  Na
ocorrência  de  !icitações  inviáveis  ou  impossiveis  a  lei  previu  exceções  às  regras,  as  Dispensas  de
Licitações  e  a  lnexigibilidade de  licitação.  Na  Dispensa,  embora seja  viável  a  realização  de  certame,
acolhimento de propostas. A inexigibilidade em vir{ude do seu objeto que julga inviável a formalização
do procedimento licitatório usual, assim, não o fazer por circunstâncias objetivas.

A noma contida no Ari. 37, inciso Xxl da CRFB/1988,  regulamentada na forma da Lei  Federal

n.   14.133/2021   e  suas  alterações  posteriores,  que  estabelece  normas  gerais  para  realização  de

licitações  e  contratos,  estabelecendo  ainda,  de  acordo  com  o  prescrito  na  primeira  parte  do  texto

constante do inciso Xxl, Art. 37 e da Lei Federal n° 14.133/2021, os casos que possibilitam a Dispensa

de Licitação ou os casos em que sua concorrênoia se toma lnexigível.

Na contratação em tela, os serviços a serem desenvo]vidos, configuram serviços comuns.

Nesta   trilha,   a   Administração   Pública,   visando   satisfazer   seus   intenesses,   bem   como
observando  condições  inerentes  à  função  desempenhada,  e,  desde  que  seu  valor  máximo  seja
compatível   com   a   Lei   e  com   os   praticados   no  mercado,   poderá  efetivar  o   procedimento  para
contratação.

Desta  forma,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  bmalidades  estabelecidas  no  Art.  72  do
mesmo  diploma  legal  (Lei  Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a  eficácia  do  Processo
Administrativo correspondente, passamos a verificação de conformidade.

Entretanto,   há   requisições   que   por  características   específicas   tomam-se   impossiveis  ou
inviáveis  as  )icitações  nos trâmjtes  usuais,  Na ocomência de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei

previu  exceções  às  regras,  as  Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  licitação.  Trata-se  de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no arigo 72, da Lei Federal n.14.133/2021.

Aú 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos:

1  -  documento  de  formalização  de  demanda  e,  §e  for o  caso,  estudo  técnico  pre[iminar,
análise de riscos, termo de peferência, projeto básico ou projeto executivo;

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no ar{.  23  desta
Lei;

111 - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonsú.em o atendimento dos
requisitos exigidos;

lv  -  demonstração  da  compatibi[idade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contiatado preenche os requisilos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

Vl - razão da escolha do conú.atado;

Vll -jusfficativa de preço;
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Vll l -autorização da autoridade competente.

A Administração,  após a verificação dos pnessupostos deve escolher,  para contratação direta

(desde que possua dotação orçamentária), executante que possua capacidade jurídica e regularidade
fiscal  e  preencha  os  requisitos  de  capacidade  técnica  e  econômico-financeira  compatíveis  com  as
exigências do objeto a executar. Apresentar-se-á a razão da escolha do prestador de serviço,  podendo
ser que alguns valores sejam sacrificados em prol de outros.

Assjm,   uma   contratação   dineta,   nesse   caso,   poderá   afastar   a   necessidade   de   outra
contratação, via licitação, se o objeto for totalmente satisfeito dentro do prazo previsto. A Administração
efetivaria  a  contratação  direta  do  objeto  a  ser executado,  remetendo  o  restante  a  uma  contratação

posterior,    precedida    de    licitação    formal.    Trata-se,    pois,    de    manifestação    do    princípio    da
proporcionalidade. (JUSTEN  FILHO, 2002).

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  dos  casos  em  que  a  administração
pode  (e deve) efetivamen{e dispensar o processo licitatório,  realizando a contratação direta para não
ocasionar  prejuízos,  ponquanto  se  depara  com  a  necessidade  inadiável  de contratação  de  empresa

para  atender  as  demandas  do  Ente  Municipal  no  tocante  ao  gerenciamento  das  frotas  municipais,
sendo esta prestação de serviços comuns e não especiais de engenharia ou obras, e, dentro do limite
legal de preço, para a Secretaria de Administração e Fundos Solicitantes.

Assim, a sitiiação em análise enquadra-se na hipótese prevista no art. 74, inc.  111, c/c ari. 72, da

Lei  Federal  n,14.133,  de  01.04.2021,  e demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à espécie e pelos

preceitos de Direito Púb]ico.

¢Ari. 75. É dispensável a licitação:

1 -[,..];

11 - para conúatação que ewolva valores infériones a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),  no
caso de oubio§ serviços e compras;

Conforme  dispõe  o   ari.   1°,   da   decreto   n°   12.343,   de   30  de  dezembro  de   2024, ficam
atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, na foma do Anexo.  :

Anexo:  Art.  75, capuí, inciso 11: para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vjnte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Ressal{e-se,   no  entanto,   que   a  contratação   direta   não  significa  o   descumprimento   dos

princípios  intrínsecos  que  orientam  a  atuação  administrativa,  pois  o  gestor  púb!ico  está  obn.gado  a
seguir  um   procedimento  administrativo  de{erminado,  com  jntujto  de  assegurar  a  prevalência  dos

princípios jurídicos  explicitos  e  implicitos  constantes  no  Texto  Constitucional,  bem  como,  no  art.  5°,
capuf, da Lei Federal n.14.133/2021.

Muito embora a regra geral para se contratar com a Administração Pública exija aos pretensos
contratantes submeter-se à realização de licitação,  a própria Lei  Federal  n°  14.133/2021,  traz algumas
hipóteses,  em casos excepcionais,  em que não é necessária a realização do procedimento  licitatório

para a contratação com a Administração  Pública.  Tratam-se dos casos de dispensa de licitação e de
inexigibilidade de licitação já mencionados anteriormente.

Entende-se por serviço comum,  uma atividade que não é considerada de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores pela Lei 14.133/2021.
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Afirma-se que no caso de contratação cle serviço para utilização de software para sis
ftotas,  e  necessário  pois  justificar a  necessidade,  os  serviços  especializados  se  fazem  necessários

para suprir a carência de gerenciamento, controle e manutenção da frota municipal.

Sendo assim, adiiz Marçal Justen Filho:
"Em  úffima análise,  aplica-se o  princípio  da proporcionalidade,  A condatação  deverá ser o

insúumento satisfatório de eliminação do risco de sacrificio dos interesses envolvidos.  Mas

não haverá cabimento em promover conftatações que ultrapassem a dimensão e os limites
da preservação e realização dos valores em risco." {JUSTEN FILHO, 2002: 240).

Como dito acima,  a contratação  neste caso  necessita de  prévia justiflcativa  acerca  da  plena
viabilidade  do  meio  pretendido  para   atendimento  da   necessidade  pública.   Â  Administração  deve

proceder à solução compatível com a neal necessidade que conduz à contratação,

Com efeito, a hipótese de dispensa de licitação não tem o condão de aíribuir ao Adminis{rador
Público  irrestrito  liberdade para que  possa,  a seu talante,  evitar o  processo licitatório,  pois  a  regra é
licitar,  sendo as exceções pnevistas em lei.  Caso contrário,  não teria que se falar em  impessoalidade,
iiem  moralidade,  já  que  o  gestor  público  teria  ampla  liberdade  para  selecionar a  proposta  que  ele

quisesse,

Existem  situações  peculiares  em  que  a Administração  se  programa  para  a  contratação  via
licitação,  mas fatores  alheios  à  sua  vontade a impede,  uma vez que o  principio da  continuidade dos
sewiços públicos impede a paralisação dos serviços ao atendímento administrativo e de gestão.

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se como  um  dos  casos  em  que  a  administração

pode (e deve)  efetivamente dispensar o processo licitatório,  nealizando a contratação direta  para  não
ocasionar  prejuizos]  porquanto  se  depara  com  a  necessidade  inadiável  de  contratar  os  serviços
especialjzados se fazem necessários para suprir a carência de gerenciamento, con{nole e manutenção
da  frota   municipal,   visando  selecionar  licitante  habilitado,   conforme  estabelece   a   Lei   Federal   n.
14.133/2021, e alterações posteriores.

Assim, coadunando os fatos com as razões de direito acima estampadas,  não resta dúvida de
estar-se diante de uma legítima situação que susci{a a dispensa de licitação.

Sabe-se que o município não  pode negligenciar a ponto de esperar o decorrer de  prestar as
informações   aos   Órgãos   concedentes   de   recursos   tomando   todas   as   providências   para   não
comprometer  as  condições  do  atendimento  nas  demandas  complexas  da  Secretária  Municipal  de
Administração   e   dos   Fundos   Solicitantes,   como   já   enfatizamos,   de   toda   imporiância   para   a
municipalidade.

Assim,  com  esteio  no  preceito  legal  vinculado  nos  temos  do  Ari.  75,  inciso  11,  c/c  Ari.  72,
ambas  da  Lei   Federal  n°  14.133,  de  1°.04.2021,  a  Lei  Complementar  n°  123,  de   14.12.2006,   Lei
Complementar n°  147,  de  07.08.2014,  demais  normas  aplicadas  à espécie e  Decretos  Municipais  n°:
04/2024,  de  04.01.2024  e  n°  031/2017,  e  alterações  posteriores,  aplicandc+se,  supletivamente  os

principios da Teoria Geral dos  Contratos e Disposições do Direito Público, a Administração lança mão
de  uma  prerrogativa  que  a  lei  seguramente  lhe  assiste,  para  suprir de  imediato  uma  demanda  para

pnestar os serviços essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Municipio,

Doravante,  a  dissertação  acerca  do  insti{uto  da  dispensa  de  licitação,  tendo  sempre  como

parâmetros  os  principios  da  moralidade  e  impessoalidade  na  atuação  da  Administração   Pública.
Percebe-se, pois, que o interesse público sempre deve estar presente na inexigibjlidade de licitações, o

que não significa sobrepor esse ao princípio da isonomia.
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Com efeito, a hipótese de dispensa de licitação não tem o condão de atribuir ao
Público  irrestrito liberdade para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a  regra é
licitar,  sendo as exceções  previstas em  lei.  Caso contrário,  não teria que se falar em  impessoalidade,
nem  moralidade,  já  que  o  gestor  público  {eria  ampla  liberdade  para  selecionar  a  proposta  que  e!e

quisesse.

Desta  forma,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  formalidades  estabelecidas  no  Ari.  72  do
mesmo  diploma  !egal   (Lei   Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a  eficácia  do   Processo
Administrativo comespondente.

Passamos a verificação do ari. 72, inciso 11, da Lei Federal n.14.133/2021.

4.          DA JUSTIFICATIVA E§IIMAIIVÂ DE DESPESÁ -ART. 72, lí.

Na contratação em epigrafe, verificou-se que há necessidade de realizar pesquisa de preços -
cotações,  devido  à  natureza  do  objeto.  Buscando  averigiiar  os  va[ores  praticados  na  região,  entre

pessoas  jurídicas,  com  base  nos  custos  para  execução  do  objeto  da  contra{ação  em  tela,  obtidos
mediante pesquisa no sítio do Tome Contas do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco-TCE/PE,
Porial  Nacional  de  Compras  Públicas  -  PNCP e  Portais  de  Municípios,  na  forma  do  Ari.  23,  da  Lei
Federal  n°  14.133/2021,  o  preço  médio  de  referência  considerado  nas  pesquisas  realizadas,  doc.
anexo nos autos.

Assim,  o  ari.  72,  inciso  11,  detemina  à Administração  Púb[ica  a  realização  de  pesquisas  de

preços  para  estimar a  despesa,  seja  no  processo administrativo  de  contratação direta,  seguindo  os
mesmos  parâmetros  gerajs  utilizados  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços  feita  no  bojo  das
licitações.  Ressalta-se que o preço na contratação direta apresenta  requisito objetivo de escolha nas
contratações diretas, especialmente, através de inexigibilidade ou Dispensa de Licitação.

A  planilha  apresentada  pelo  setor de competente  anexa  nos  autos,  confome preço médio de
refeFência considerado  nas  pesquisas  realizadas,  confomie  registro  na  planilha.  Resultante  da  pesquisa
apresentada será considerado como valor máximo admissível para a contratação.

DESCRIÇÃ0 1 2 3
pREÇO MÉI)IOMENSAL/GLOBiu

1

CONTRATÁÇÃO  DE  EMPRESA PARA UTILZAR 0  SISTEMA

R$ 91 1,91 RS  1 .000,00 RS    1.26824
RS    1.060,06DE FROTAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE

SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO /12J2!0.J2
MUNICíPIO - PREFEITURA

2
CONTRATAÇÃO  DF,  F,MPRESA PARA  UTILF,AR  0  SISTEMA

R$911,91 RS  1 _000,® R$    1.268,24
RS    1.060,06

DE FROTAS MEDIANTE Â LICENÇA DE I)IREITO DE USO DE I 12JloJ2
SOFTWARE,   AF"   DE   ATENI)ER   AS   NECESSIDADES   DO
MUNICÍPIO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3

CONTRATAÇAO  DE  EMPRESA PARA  UHLIZAR  0  SISTEMA

R$ 9 1 1 ,9 1 RS  1.000,00 RS    1268.24
RS    1_060,06

DE FROTAS MEDli"TE A LICENÇA DE I}lREITO DE US0 DE ll,_J2:0,J2
SOFTwffiE`   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSDADES   DO
MUNICÍPIO - FUNDO MUNICIPJU, DF, ASSISTÊNCIA SOCI"

4
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR 0  SISTEMA

R$ 9 1 1 .9 1 RS  1 .000.00 RS    1.268,24
RS     1.060,06

DE FROTAS  MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE lL2._J2;f).J2
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO
MUN[CÍPIO - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

0  preço  máximo  de  referência  para  contratação  conforme  proposto  acima  e  documentos

pesquisados  anexo  nos  autos,  que  comprovam  os  valores  são  compatíveis  com  o  praticado  pelo
mercado.

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a
cargo  da  contratada,  tomada  como  parâmetno  a  média  entre  os  preços  cotados  de  contratos  e

prestação de serviços de mesma natureza, que será considerado como valor màximo admissivel para a
contratação.
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DA  DEMONSTRAÇÃO  BÃ  PREVISÁO  RECURSOS 0RÇAMENTÁRIOS - ART. 72,

Considerando,   para  os  devidos  fins,   especialmente  em   atendimento  ao  disposto   na   Lei
Complementar n°  101/2000 -Leis de Responsabilidade Fiscal, informado que o processo encontra-se
em  compatibilidade e  adequado com  a  nossa  Legislação  Municipal,  em  especial  com  o  PPA  -  Plano
Plurianual,  com  a  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  por fim,  com  a  LOA  -  Lei  Orçamentária
anual,  e assim sendo,  existe pnevisão dos  recursos  orçamentários,  para  assegurar o  pagamento das
despesas    relacionadas   ao   objeto    indicado    acima,    consoante   da   disponibilidade   de   dotação
orçamentária para a tal finalidade.

As  despesas decomentes da  presente contratação correrão  à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal Brejão.

6.          DA CÕMPR¢VAÇÃO DEHABILITAÇÃO E QÜAL!FICAÇÃO-ART. 72, V.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar
os requisitos de habilitação estabelecidos no Ari. 62, da Lei n.  14.133/2021,

Aú  62. A habilftação é a fase  da licitação em qHe se verifica o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, dividindo-se em:

l -juridica;

11 - técnica;

!11 - fiscal, social e trabalhista;

lv - econômico-financeira.

Os  documentos  relacionados foram  entregues,  sendo  que  as  certidões  exigidas  apresentam
validas dentro do  prazo de cadastro e abertura do certame.  Os documentos da licitante  atendem  às
condições de pariicipação no ceriame, conforme previsto nos aris, 62 a 70,` da Lei  n° 14,133/2021, e no
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceriame ou a futura
contratação, mediante a consulta nos sítios oficíais.

Diante do  apresentado,  resta  deixar resignado  que  o  credenciado  demostra  habjlmente  sua
habilitação jurídica, técnica e regularidade fiscal, constante nos autos.

7.          DARAZÃODAESCOLHÃ DO CONTRAIÁDO-AET.72,Vl,

Quanto ao pressuposto Feferido no art. 72,  inciso VI, da Lei  Federal n° 14.133, de 2021, com
relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de serviços, hà casos em que o
interesse  público se relaciona com o desempenho  propriamente dito.  Não se tratará de selecionar o
melhor para atribui-lhe um  destaque,  mas de obter os  préstimos de  iim  profissional  ou  empresa para
atender ceria  necessidade  pública tornando-se  inviável  a  seleção,  eis  que  haverá critério  objetivo  de

julgamento, daí caracterizando a inviabilidade da competição,

Neste diapasão,  a administração pública,  norieada pelos Princípios Constitucionais - ari. 37 e
ari.   5°,  da  Lei   n°  14.133/2021,   Capuí,  da   Legalidade,   lmpessoalidade,   Moralidade,   Publicidade  e
Eficiência, tem a obrigação de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim,  a  contratação  do  respectivo  pariicular  resultou  em  uma  avaliação  da  necessidade

pública,  da  identidade e das condições  proposta  pelo  par{icular,  sendo  realizado segundo  os critérios
da razoabilidade.

®.:rNa::/#:':qíu:.atd3::o::/ronoa::.Ooiol-Centro|55.325-000|Brejão.pE,
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Verificou-se esta Municipalidade que a referida contratação é relevante para
indispensável   o   aspecto   da   prestação   dos   serviços   referente   a   de   genencjamento,   controle   e
manutenção da frota municipal, fazendo com que os serviços darão melhorias e suporte as demandas
desta municipa!idade.

Conforme andamento das vias legais,  no presente caso,  infoma o Agente de  Contratação  a
Comissão  de  Contratação,  e  a  quem  possa  de  direito,  no  que  diz  respei{o  a  melhor  satisfação  do
objetivo da solicitação constado nos autos, o seguinte:

1.            Saliente-se    que    o    mesmo    apresentou    habilitação,    documentação    rela{iva    à
regularidade juridica, técnica, fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de
habilitação,  ressalvados  a exigência de apresen{ação de prova de regularidade relativa à Seguridade
Social, atendimento clesta foma, o Ari. 62, da Lei Federal n° 14.133/2021.

2.   A   necessidade   da   justificatrva   do   preço   decorre   dos   princípios   da   motivação,   da
economicidade,  Iegalidade,  legitimidade,  prüporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa
necessidade de se bem atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

3. Ainda sobre o assunto, verificou-se que, além dos aspectos mencionados acima, o Prefeito
do  Município  de  Brejão/PE,  assim  como  os  Gestores  legais  dos  Fundos  de  Saúde,   Educação  e
Assistência Social, resguardam o critério do menor preço e que realmente atende às necessidades do
objeto ora em análise, visando à observância legal do princípio da economicidade e da vantajosidade.

1.          Desta forma, tais fatos é que levaram à escolha para contratação da empresa: NAAP -
NÚCLEO DE ÂSSESSORIA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  com  CNPJ  sob o  n° 09,110.717/0001-ô0,
com sede na Rua João Vicente da Fonseca, n° 20] bairro Boa Vista, João Alftedo-PE, CEP: 55720-000,
representada pelo seu sócio/administrador responsável legal da empresa o Sra. VALERIA DO
SOCORR0  CELESTINO,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  23/08/1971,  SOLTEIRA,
EMPRESARIA,   CPF  n°  729.124.214-20,   CARTEIRA  DE   IDENTIDADE  n°  4.061.055,  Órgão
expedidor  SDS-PE,  residente  e  domiciliado(a)  no(a)  RUA  RODRIGUES  DE  ABREU,  337,  6
ANDAR, APT 602, MAURÍCI0 DE NASSAU, CARUARU,  PE,  CEP 55014310,  BRASIL.

0  que  possibilita  a  celebração  de  contrato  de  natureza  multidiscip]inar,  envolverido  as  mais
variadas  questões  administrativas,  Tribunal  de  Contas  e  Órgãos  da  administração  pública  federal  e
estadual  etc.  Desta foma,  nos termos do Art.  75,  inciso  11,  c/c Art,  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°
14.133, de  1°.04.2021,  a Lei  Complementar n°  123,  de  14.12.2006,  Lei Complementar n°  147, de
07.08.2014, demais nomas aplicadas à espécie e Decretos Munícipais n°: 04/2024, de 04.01.2024
e  n°  031/2017,  e alterações  posteriores,  ap]icando-se,  suplewamente  os  princípios  da Teoria
Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público, a licitação é dispensável.

A    necessidade    da   justificativa    do    preço    decorre    dos    princípios    da    motivação,    da
economicidade,  legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa
necessidade de bem atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

8.         DAJÜSTIFICATIVÂ DOPREç0-ART.72,Vll

No  processo  em  epigrafe,  verificou-se  haver  necessidade  de  cotações,  e  apresentação  da

planilha estabelecida  pela Administração,  o critério do  menor pneço global  deve  pnesidir a  escolha do
adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-Io e juntar aos autos do respectivo processo.

Ressalta-se,  que  a  contratação  dos  serviços  não  será  apenas  meramente  útil  atrativo  ou
interessante,  mas  a  realização dos  valores  praticado  no  mencado visa  o  estabelecjmento  do  menor
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valor que melhor atenda ao principio da economicidade.

à®Fi  noJóo_uá:

0 critério do  menor prieço pela execução deve pnesidir a escolha do adjudicatário
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo planilha constando o
valor.

Em  relação  ao  preço,  verifica-se  qiie  o  mesmo  está  confome  a  realidade  estabelecida  na

planilha  orçamentária,  sem  aplicação  de  reajuste  ao  referido  valor,  sem  qualquer  afronta  à  lei  de
regência dos ceriames licitatórios, Lei Federal na 14.133/2021.

Atentando  para  o  principio  da  economicidade  voltamos  avaliaçãQ  da  planilha  orçamentária

proposta   pelo   municipio,   o   que   nos   mostra   uma   contratação   compatível   do   ponto   de   vista
custo/beneficio,  dentro  do  objeto  de  interesse,  compnovando  a  garantia  de  resultados  eficientes  e
econômicos e de procedimento.

Mançal Justen Fi!ho, no tocante ao princípio da economicidade assím afirma:
H,.,Não  basta  honesüdade  e  boas  intenções  para  validação  de  atos  adminisú.ativos.  A

economicidade impõe adoção da solução mais coweniente e eficíente sob o ponto de vista
da gestão dos iiecur§os públicos". (Justen Filho, 1998, p.6Ô}.

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de realizar cotações devido à natureza do
objeto.   Buscando   averiguar  os   valores   praticados   no   mercado   e   em   outros   Entes   municipais,
na   justificativa  do  preço,  verificou-se  a  neoessidade  de  pesquisa  de  preço,   após   apresentação
estabelecido  pela  Administração,  o critério  do  menor pneço  deve  presidir a  escolha  do  adjudicatário
direto como  regra geral,  e o  meio de  aferi-[o junta-se  aos  autos  do  respectivo  processo  proposta  e

posterior pesquisa no sítio: Tribunal de Con{as do Estado de Pemambuco -TCE/PE -Tome Contas, no
Porial Nacjonal de Contas Públicas -PNPC, para averiguar o preço praticado por empresas prestadora
de serviços da atividade semelhante, verifica-se que se procedeu  à avaliação de preços para serviço
necessário, justjficando o preço, conforme proposto pela Administração na planilha orçamentária.

ApÓs  pesquisa  de valor de  meicado  para serviços de  uso  do sistema de frotas  mediante  a
licença de djreito de uso de softwane, conforme evidencia a documentação acostada] percebe-se que o

preço mensal apresentado se nevela de acordo com o valor de mercado pela prestação dos serviços
que se deseja contratar.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a contratação
direta, via dispensa de licitação. 0 valor estabelecido para prestação de serviços de uso do sistema de
frotas mediante a licença de direito de uso de software para o Ente municipal.

Pelos  serviços objeto des{e pnocesso,  fica  registrado o  respectivo  valor global  proposto  pela
empnesa,  nota-se qLie o valor da contratação está den{ro do limite previsto em lei, com isto, objetiva-se
atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade,  realizando a  presente contratação,
vejamos o preço proposto pela licitante:

Ê Descrição
Und.Medida Qtde

PreçoUnit. Preço

1 coNTRATAÇÃo    DE    EMPRESA   pARA   lmLlzAR   o Meses 12 800,00 9.600,00

SISTEMA   DE    FROTAS    MEDIANTE   A   LICENÇA   DE
DIREITo  DE  uSo  DE  SoFTWARE,  AFlm  DE ATENDER
AS  NECESSIDADES  DO  MUNIcipIO - PREFEITURA DE
BREJAO

2 coNTRATAÇÃo    DE    EmpRESA   pARA   uTILlzAR   o Meses 12 800,00 9.600,00
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SISTEMA   DE    FROTAS    MEDIANTE    A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  US0 DE  SOFTWARE,  AFIM  DE ATENDER
AS      NECESSIDADES      DO      MUNICíplo     -     FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE

3 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA   llTILIZAR    0 Meses 12 800,00 9.600,00

SISTEMA   DE   FROTAS    MEDIANTE   A   UCENÇA   DE
DIREITo  DE  Uso  DE  soFTWARE,  AFm  DE ATENDER
AS     NECESSIDADES     DO     "UN!CÍPIO     -     FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ0

4 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    UTILIZAR    0 Meses 12 800,00 9.600,00

SISTEmA   DE    FROTÂs    MEDIANTE    A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE,  AF"  DE ATENDER
AS      NECESSIDADES      DO      MUNICíplo     -     FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TOTAL TQTAL: 3S_.4_0 0,_00'

Justificado  os  preços,  que  demonstram,  sem  maiores  aprofundamentos,  que  o  valor  está
adequado ao apnesentado pela Administração e demonstra notadamente considerando-se a pesquisa
de preço em apenso aos autos,  Entendendo es{arem presentes {odos os requisitos para a contratação

pretendid a, submetemos esses esclarecimentos.

9.          DA CONCLUSÃO

A  dispensa  de  licitação  somente  será  admissivel  se  a  contratação  direta  for  meio  hábil  e
suficiente  para  debelá~lo.  Nesse  sentido,  nasce  à  obrigação  da  Administração  compor  o  nexo  de
causalidade en{re a contratação pretendida e a carência de gerenciamento, controle e manutenção da
frota municipal,

Como dito acima,  a contratação  neste caso  necessita de  pnévia justificativa  acenca da  plena
viabilidade  do  meio  pretendido  para  atendimento  da  necessidade  pública.  A  Administração  deve

proceder à solução compatível com a real necessidade que conduz à contratação.

Com eféito, a hipótese de dispensa de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador
Público imestrito liberdade para que  possa,  a seu talante, evitar o  processo licitatório,  pois  a  regra é
licitar, sendo as exceções previstas em lei. Caso contrário,  não teria que se falar em impessoalidade,
nem  moralidade,  já  que  o  gestor  público  teria  ampla  líberdade  para  selecionar  a  proposta  que  ele

quisesse.

0 pagamento deverá ser realízado de acordo com o contrato.

Em relação aos preços e documentação, verifica-se que os mesmos estão registados e válidos,

podendo a Administração conforme sua necessidade contratar sem qualquer afronta à lei de negência
dos certames licitatórios.

Por{anto, é possível concluir que dentro das características desejadas,  sem qualquer escolha
arbitrária,  entendendo a  inexigibilidade de licitação é o meio  para  a contratação ora  citado,  dentro de
critérios   objetivos,   e   ainda   assim   obtendo   um   preço   de   razoável   a   ser   desembolsado   pela
Administração.

Desta  foma,  o  pnestador de  sewiço  apresentou  preço  e  habilitação,  neste  processo  para  a
contratação dos sewiços objeto do presente ceriame. Registra-se o valor apresentado pela empresa:
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2.           NAAP-NÚCLEO DE ASSESSORIAÀADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
süb o n° 09.110.717/0001-60,  com sede na  Rua João Vicente da  Fonseca,  n° 20,  bairro  Boa
Vista,    João   Alffedo-PE,    CEP:    55720Ú00,    representada    pelo    seu    sócio/administrador
responsável  legal  da  empresa  o  Sra.  VALERIA  DO  SOCORRO  CELESTINO,  nacionalidade
BRASILEIRA,  nascida  em  23/08/1971,  SOLTEIRA,  EMPRESARIA,  CPF  n°  729.124.214-20,
CARTEIRA    DE    IDENTIDADE    n°    4.061.055,    Órgão    expedidor    SDS-PE,     residente    e
domiciliado(a) no(a)  RUA RODRIGUES  DE ABREU,  337,  6 ANDAR,  APT 602,  MAURÍCIO DE
NASSAU, CARUARU, PE, CEP 55014310, BRASIL

3.           0  valor  apresentado  na  proposta  de  preços  da  licitante  o  valor  global   é  de   R$
38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocento§ reais),

Ju§tificãdo  os   preços  constantes   nã  plani[ha  Ónçamentãria,   que  demonstra   sem   mãióres
aprofundamentos,  que  o  valor está  adequado  ao  apresen{ado  pela  Administração  e  que  o  valor  se
encontra no preço de mercado, apenso aos autos.

Como se sabej o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecjonar a proposta mais vantajosa
e  que  apresente  melhor  resu!tado  para  Administração,  e  consjderando  o  caráter  excepcional  clas
nessalvas   de  licitação,   um   dos   requisitos   indispensàveis   à  íomalização  desses   processos   é  a

justificativa do preço.  Por estas razões, entende-se que a e§co[hã da empresa para a contratação ora
apresentada, assim como o preço por ele aceito atendem aos nequisitos legais aqui expostos.

Remetam-se os aiitos, com objetivo de uma análise criteriosa, pela:

a)           Procuradoria Jurídica Geral do Municipio de Brejão/PE;

b)           Controladoria Geral do Município de Brejão/PE.

Acostadó toda a dõcumeritação que instruem o presente procedimentó.

Assim, com ftmdamento no Art.  75,  inciso  11, c/c Ari.  72,  ambas da  Lei  Federal  n°  14.133,  de

1°.04.2021,  a  Lei  Complemen{ar  n°  123,  de  14.12.2006,  Lei  Complementar  n°  147,  de  07.08.2014,

demais nomas ap[icadas à espécie e Decretos Municipais n°: 04/2024, de 04.01,2024 e n° 031/2017, e
alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os  princjpjos  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e
Disposições do Direito Público, este Agente de Contratação e a Comissão de Contratação apresentam
a justificativa para análise e demais considerações que por ventura se fizerem necessãrias.

Do  acjma  exposto,  inobstante  o  intere§se  em  contratar a  neferida  empresa,  re!ativamente  à

pnestação  do  serviço  em  questão,  é  decisão  discricionária  de  a  Autoridade  Superior  optar  pela
contratação ou não.

Depariamento de Licitações e Contratos
Brejão/PE, em 15 de janeiro de 2025.
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